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Resumo
As questões relativas aos sistemas
produtivos locais constituem pontos
de interesses entre estudiosos e
formuladores de políticas públicas.
Dentro de uma abordagem teórica, o
presente artigo se propõe a analisar
os sistemas produtivos locais para a
Bahia, tomando como referência o
papel da inovação na política indus-
trial e tecnológica, bem como a pers-
pectiva do seu desenvolvimento lo-
cal / regional.
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Abstract
The issues related to the local pro-
ductive systems, or clusters, have
been raising interest from the aca-
demics and from the public policy
makers. Under a theoretical appro-
ach, the current paper seeks to
analyze the local productive systems
in the State of Bahia, taking as refe-
rence the role of the innovation
within the technological and indus-
trial policy, as well as the perspective
to its local/ regional development.
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Introdução

Nos novos formatos do processo
de inovação ganha destaque o pa-

 SISTEMAS PRODUTIVOS LOCAIS

E INOVAÇÃO NA BAHIA

Maria da Luz Bacellar e Silva*

pel da dimensão local na promoção
e difusão da inovação no desenvol-
vimento econômico e social regional.

Nesse sentido, o presente artigo
tem como propósito fazer uma breve
revisão bibliográfica sobre o papel
da inovação na política industrial e
tecnológica e incorporar para a dis-
cussão dos sistemas produtivos lo-
cais, não apenas a forma de aproxi-
mação territorial dos atores locais,
mas também os seus relacionamen-
tos com o ambiente tecnológico, sua
eficiência competitiva, bem como a
sua eficiência coletiva.

O artigo está organizado da se-
guinte forma. O item dois, relaciona-
do ao sistema de inovação, fornece
os elementos básicos necessários ao
desenvolvimento do artigo. Trata-se
de uma abordagem dos principais
pontos formulados pelos neo-schupte-
rianos sobre a inovação. No item três,
discute-se o desenvolvimento regio-
nal/local, tomando-se por base o
processo de inovação e sua inter-re-
lação com as economias externas. O
item quatro, os sistemas produtivos
locais ou clusters para a Bahia, onde
se procura colocar em discussão essa
perspectiva para o Estado. E por fim,
o item cinco apresenta as conclusões.

Sistema de Inovação

Em termos de abordagens teóri-
cas estruturadas da relação entre
inovação tecnológica e desenvolvi-
mento industrial, a primeira no cam-
po da economia foi elaborada por J.
Schumpeter, que desde o início do

século XX chama atenção dos eco-
nomistas para o papel fundamental
das inovações na dinâmica capita-
lista.

Na Teoria do Desenvolvimento
Econômico (1911), Schumpeter bus-
ca estudar a gênese e a dinâmica da
inovação como fenômeno funda-
mental do desenvolvimento capita-
lista. A inovação contempla, em sen-
tido amplo, quaisquer mudanças no
“espaço econômico” no qual operam
as empresas, sejam elas mudanças
nos produtos, nos processos produ-
tivos, nas fontes de matérias-primas,
nas formas de organização produti-
va, ou nos próprios mercados, inclu-
sive em termos geográficos, confor-
me se vê na tipologia proposta por
Schumpeter:

1-Introdução de um novo produ-
to, ou mesmo uma nova qualida-
de para um produto já existente;
2-Introdução de um novo proces-
so produtivo, ou de uma nova
logística comercial;
3-Abertura de novos mercados
para bens já existentes;
4-Introdução de um novo produto,
ou mesmo uma nova qualidade
para uma conquista de novas fon-
tes de matérias-primas;
5-Estabelecimento de uma nova or-
ganização industrial, visando, por
exemplo, uma posição de monopó-
lio. (SCHUMPETER, 1982 p.48).

 Para Schumpeter, o grande e úni-
co responsável pela inovação é o
empresário, ou seja, aquele que in-
troduz (empreende) as inovações no
sistema. Em termos teóricos o empre-
sário schumpteriano é apenas aquele
que percebe a viabilidade de uma
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nova combinação e promove sua in-
trodução na economia. Havendo um
sistema financeiro que viabilize re-
cursos para a inovação (e essa seria
uma outra característica básica do
capitalismo), o empresário não pre-
cisa ser um capitalista e, na maioria
das vezes, não o é. Assim, para
Schumpeter, o que caracteriza o em-
presário não é o capital, mas o seu
perfil psicológico, marcado pela in-
tuição, pela ambição e pela força de
vontade para correr riscos e nadar
contra a corrente.

Em Capitalismo, Socialismo e
Democracia (1984), Schumpeter vê a
lógica da reprodução capitalista
como um processo de “destruição
criadora” permanente, onde as em-
presas (os empresários) mais inova-
doras se mantinham competitivas no
sistema. Assim, os agentes que oca-
sionam a ruptura do estado de equi-
líbrio são as grandes inovações
tecnológicas, que provocam ondas
que desequilibram a economia.

A concorrência na economia ca-
pitalista passa a ser vista, segundo
Possas (2002, p. 418), como um pro-
cesso evolutivo, e por tanto dinâmi-
co, gerado por fatores endógenos ao
sistema econômico, notadamente as
inovações que emergem incessante-
mente da busca de novas oportuni-
dades lucrativas por parte das em-
presas em sua interação competitiva.

 Na década de 70, a teoria de
Schumpeter é retomada pelos neo-
schumpterianos como Freeman, Clark
e Soete, que buscam construir uma
teoria alternativa, mais consistente,
conforme analisa Alban (1999 p.58).
Para eles, o bunch de inovações1 são
reais. No entanto, do ponto de vista
do ciclo econômico, mais importan-
te que o surgimento simultâneo da
inovação são os processos de difu-
são e o desenvolvimento conjunto de
determinados clusters de inovações.
Uma inovação em si, ou mesmo um
conjunto delas, não provoca ne-
nhum ciclo econômico. Eles criam o
conceito de sistemas tecnológicos.

 Para os autores citados os siste-
mas tecnológicos consistem em um

conjunto de relações técnico-econô-
micas que permitem que um determi-
nado cluster de inovações básicas –
que não necessariamente surgiram
ao mesmo tempo – se desenvolva con-
juntamente através de um processo
de difusão interativa e cumulativa.

Nelson e Winter apud Possas
(2002, p.422), consideram que o pro-
cesso de difusão não se dá pela mera
cópia carbono das invenções, e sim
pelo desenvolvimento destas. Esse
desenvolvimento por sua vez, não
ocorre ao acaso, mas seguindo de-
terminadas “trajetórias tecnológicas,
que consistem em formas padrões de
enfrentar os problemas e os poten-
ciais técnico-organizacionais que
surgem no espraiamento das inova-
ções”.

De maneira simultânea à formu-
lação do conceito de sistemas tecno-
lógicos, Giovane Dosi, outro neo-
schumpmeriano, desenvolve o impor-
tante elucidativo conceito de para-
digma tecnológico (1982). Dosi apud
Alban (1999), postula “a existência
de paradigmas tecnológicos para
explicar a evolução e o desenvolvi-
mento do processo inovativo”. A
partir dos paradigmas, explicam-se
também a estruturação e o desenvol-
vimento dos clusters de inovações
básicas em um dado sistema tecno-
lógico.

Em outras palavras é como se o
surgimento do paradigma, abrin-
do simultaneamente variadas fren-
tes de inovação, criasse o próprio
sistema tecnológico. Cada sistema,
por fim, além de possuir suas pró-
prias trajetórias, estará vinculado
a um tipo específico de modelo
organizacional da produção que,
uma vez estabelecido, potencializa
toda dinâmica inovativa. (ALBAN,
1999, p.59).

Surgindo como uma visão auxi-
liar, a percepção de que a emergên-
cia de um novo sistema tecnológico
exigia mudanças estruturais profun-
das logo se tornou uma das vigas
mestras da teoria neo-schmupteriana.

Com base na mesma, conforme ana-
lisa Alban (1999, p.63), Carlota Perez
formula, já em 1983, “o conceito de
paradigma tecno-econômico”.

De um modo geral, os autores con-
sideram a emergência de um novo
paradigma tecno-econômico como o
surgimento de um importante siste-
ma tecnológico, ou um conjunto ar-
ticulado de sistemas tecnológicos,
possibilitando e gerando progresso
técnico em todos, ou quase todos, os
setores da economia, associado a
toda uma nova estrutura social e
institucinal Alban (1999 p.63).

Assumindo a importância da
inovação como força motriz do capi-
talismo, as empresas procuram
maximizar sua capacidade de ino-
var como forma de aumentar seus
níveis de competitividade.

Nessa dimensão, Cavalcante
(1997, p.44) observa que as ativida-
des de P&D e o sistema de C&T tem
como objetivo o progresso científico
e tecnológico, e a sua capacidade de
geração de inovações é que determi-
na a potencialidade competitiva do
sistema. Nesse contexto, Silva (2001,
p.56) sugere a necessidade de uma
política industrial inovativa para o
estado da Bahia.

O processo de inovação resulta
da combinação entre pesquisa, de-
senvolvimento e sua interação com
as condições econômicas – sociais
presentes em cada espaço, através da
interação entre firmas e o meio nas
quais estão envolvidas.

Nesta perspectiva, as redes de
inovação surgem como estratégia ou
instrumento de desenvolvimento re-
gional.

Inovação e Desenvolvimen-
to Regional

O advento da economia da infor-
mação traz consigo uma ampla uti-
lização das tecnologias de armaze-
namento e transmissão de dados e
informação a baixo custo. A genera-
lização da utilização da informação

1 Refere-se às inovações radicais que na obra de Schumpeter surgem em bandos, ou melhor, em
“enxames”.
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e dos dados é acompanhada por ino-
vações de todo tipo a exemplo das
organizacionais e comerciais, alte-
rando profundamente as relações
sociais.

 Diniz (2000, p.4), em estudo, afir-
ma que o processo de globalização
em curso não elimina os contextos
sociais e institucionais locais, ao
contrário, reforça a importância dos
tecidos locais. Nesse sentido, os no-
vos formatos do processo de inova-
ção ganham ainda mais força o pa-
pel da dimensão local na promoção
e difusão da inovação e do desen-
volvimento econômico e social.

Até a década de 1940, a teoria do
desenvolvimento regional estava res-
trita à teoria da localização das ati-
vidades econômicas. Esta se susten-
tava em um conjunto de modelos
produzidos segundo as condições
históricas de cada época, sendo os
mais representativos os de Von
Thünen (1826), Weber (1969), Chris-
taller (1966) e Losch (1969).

De forma alternativa, seguindo as
formulações de Schumpeter, foi
introduzida a variável inovação
tecnológica como elemento central
na dinâmica econômica e no cresci-
mento. Nesse sentido, Perroux (1967
apud Diniz 2002 p.5) desenvolveu,
ao longo das décadas de 1940 e 1950,
a noção de pólo de crescimento ou
desenvolvimento, explicando as ra-
zões do processo de concentração e
o papel das empresas líderes motri-
zes e chaves (capazes de gerar efei-
tos de encadeamento e integração)
no processo de crescimento regional
ou local.

Embora Perroux (1967) tenha
considerado a variável tecnológica
e a inovação como elementos de sua
análise, não se desenvolveu um cor-
po teórico mais consistente para ex-
plicar o papel daquelas variáveis no
desenvolvimento regional ou local
dentro do corpo da chamada “ciên-
cia regional”. No entanto, Diniz
(2000) destaca:

As mudanças do paradigma tecno-
lógico e as alterações estruturais de-
correntes de uma nova onda tecno-

lógica, especialmente da micro-ele-
trônica e seus desdobramentos, o
sucesso industrial do Vale do Silí-
cio, nos Estados Unidos, o cresci-
mento da articulação das universi-
dades e centros de pesquisa com as
atividades industriais baseadas em
tecnologias avançadas, a redesco-
berta do distrito industrial como
manifestação empírica e categoria
analítica permitiram resgatar teóri-
ca e empiricamente a tecnologia
como variável central do desenvol-
vimento regional ou local.( DINIZ,
2000, p. 7).

A idéia de que há ganhos na for-
mação de aglomerações setoriais em
determinado espaço geográfico foi
introduzida na economia industrial
por Alfred Marshall em sua análise
dos distritos britânicos (1890). Como
bem analisa Garcez (2000, p.353),
Marshall destacou as economias que
“freqüentemente são asseguradas
pela concentração de várias peque-
nas empresas, com características
similares e em determinada locali-
dade”. O autor se referiu a esses ga-
nhos como “economias externas” e
os viu particularmente como rele-
vantes para pequenas empresas. Tal
conceito de externalidade foi intro-
duzido por Marshall com o objetivo
de definir por que e como o fator
locacional importa e por que e como
as pequenas empresas podem ser
eficientes e competitivas. As locali-
dades foram denominadas de “in-
dústrias localizadas” ou “distritos
industriais”, sendo os Distritos Ita-
lianos, as suas maiores expressões.

Trabalhos como os de Piore e
Sabel, (1984 apud Diniz 2000, p.8),
difundiram a experiência italiana
como um modo particular de desen-
volvimento industrial, no qual a
emergência de ligações e cooperação
entre pequenas e médias empresas
(PMEs) leva a economia de escala e
do escopo. Ao contrário de serem
prejudicadas pelo tamanho peque-
no, elas ganham em flexibilidade e
rapidez de resposta, tornando-se
capazes de ser mais competitivas do
que a grande firma.

Os distritos industriais, nos mol-
des observados na Terceira Itália,

dizem respeito não só a proximida-
de geográfica, a especialização
setorial e a predominância de PMEs,
mas principalmente a colaboração
interfirmas, a competição baseada na
inovação, a identidade sócio-cultural
que facilita a confiança, a existência
de ativas organizações de apoio as
empresas e a participação dos gover-
nos regionais e municipais.

Contemporaneamente, surgiram
várias escolas de pensamento volta-
das para explicar o sucesso das aglo-
merações industriais ou dos arran-
jos produtivos locais, ou sistemas
produtivos locais ou ainda clusters a
partir das mudanças tecnológicas,
da organização produtiva, das estru-
turas produtivas.

Estudo realizado por Suzigan
(2000, p.4) revela que existe pelo
menos cinco abordagens relevantes
para se analisar aglomerações in-
dustriais: a chamada Nova Geogra-
fia Econômica, cujo expoente é P.
Krugman (1998); a de Economia de
Empresas, na qual se destaca M.
Porter (1998); a de Economia Regio-
nal, na qual há várias correntes, mas
a que mais se aproxima do tema es-
pecífico do cluster é aquela liderada
por Scott (1998); a abordagem da
Economia da Inovação, para a qual
contribuem muitos autores, entre os
quais se destaca, pelo foco em políti-
cas, D. B Audrestch (1998), e final-
mente a abordagem que trata de Pe-
quenas Empresas/Distritos Indus-
triais, com destaque para as contri-
buições de H. Schmitz (1997; 1999).

As duas primeiras abordagens,
como explica Suzigan (2000, p. 4) são
similares no sentido em que ambas
tratam as aglomerações como resul-
tado natural das forças de mercado.
Assim, não haveria muito o quê fa-
zer além de corrigir imperfeições de
mercado e implementar medidas ge-
rais (horizontais) de política. As ou-
tras três abordagens são similares no
sentido oposto. Todas enfatizam for-
temente o apoio do setor público por
meio de medidas específicas de po-
lítica e cooperação entre empresas.
O essencial da distinção entre os dois
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grupos pode ser sumariado pela
comparação de três pares de catego-
rias analíticas: economias externas
de natureza incidental versus delibe-
rada; a caracterização de economias
externas como capacitantes versus
incapacitantes, e processos de mão
invisível versus apoio do setor públi-
co no desempenho e na dinâmica
das aglomerações. Na última abor-
dagem, na qual se destacam as con-
tribuições de H. Schmitz (1997; 1999
apud Suzigan 2000 p.5), é introduzi-
do um conceito síntese bastante útil:
o da eficiência coletiva. Esse concei-
to resume, de certa forma, a referida
comparação entre categorias analí-
ticas, e pode servir de base para es-
tudos de caso de aglomerações. Por
isso é apresentado com algum deta-
lhe a seguir.

O conceito de eficiência coletiva,
conforme Suzigan (2000, p. 5), parte
do reconhecimento da importância
de economias locais puras (Mar-
shallianas), mas argumenta que tais
economias externas não são sufici-
entes para explicar o crescimento e a
competitividade das empresas nos
clusters. Um segundo e talvez mais
importante fator é a ação delibera-
da, tanto das empresas no sentido
da cooperação (entre as próprias
empresas e com agentes comerciais
e de marketing, associações empre-
sariais, sindicatos, centro de pesqui-
sa tecnológica e de design, e outros)
como do setor público na implemen-
tação de políticas. O conceito de efi-
ciência coletiva combina os dois efei-
tos, das economias externas locais
espontâneas ou não planejadas das
empresas e do setor público, para
explicar as vantagens competitivas
de empresas aglomeradas (Schmitz,
Ibid ).

O conceito de externalidade de
Marshall, exposto anteriormente, é
essencial para entender as vanta-
gens de eficiência que as pequenas e
médias empresas conquistam quan-
do agrupadas. O ponto principal do
conceito de externalidade reside em
que o que é produzido não é uma
criação deliberada, mas um subpro-

duto não intencional ou acidental de
alguma outra atividade.

As externalidades são de grande
importância para os distritos indus-
triais contemporâneos, mas – como
ressaltado por diversos autores,
Humphrey e Schmitz (1996 apud
Garcez, 2000 p.356) - o fundamental
é “a busca pela ação conjunta”. Essa
pode ser de dois tipos: firmas indivi-
duais cooperando e grupos de fir-
mas juntando forças em associações
de negócios, consórcios produti-
vos.A “ocorrência da ação conjun-
ta” é que vai determinar a possibili-
dade de inserção no panorama com-
petitivo em patamares melhor posi-
cionados, promovendo os chama-
dos “ganhos de eficiência” e elevan-
do a competitividade.

O conceito de eficiência coletiva,
então, abrange tanto os efeitos das
externalidades quantos os da busca
pela ação conjunta e procura captar
a idéia de que a competitividade não
pode ser entendida através do foco
em firmas individuais. Assim, a efi-
ciência coletiva pode ser definida
como “vantagens competitiva deri-
vada de externalidades locais e ação
conjunta” Schmitz (1997 apud Gar-
cez 2000, p.356).

Sistema produtivos locais
ou Clusters para a Bahia

 Pelo potencial que apresentam
do ponto de vista de políticas de de-
senvolvimento regional /local e
mesmo de políticas industriais, as
aglomerações geográficas e setoriais
de empresas têm sido objeto de estu-
dos e de medidas de políticas públi-
cas, tanto no Brasil como em países
desenvolvidos.

Análise aprofundada da questão
é feita por Lastres et al (1998, p.5), os
quais apontam que as novas formas
de intervenção do estado nos países
avançados têm se baseado não mais
na empresa individual, mas numa
visão que privilegia as aglomerações
produtivas e seus ambientes locais,
sendo dirigidas à geração, à difusão,

ao uso do conhecimento e da inova-
ção tecnológica nessas aglomerações.

Estudos realizados por Crocco et
al (2002, p. 6 ) chamam atenção para
as especificidades dos ambientes
sócio-econômicos de países em de-
senvolvimento que apresentam res-
trições ao desenvolvimento de tais
aglomerações, a saber: (a) as capaci-
tações “inovativas” são, via de re-
gra, inferiores às dos países desen-
volvidos; (b) o ambiente organiza-
cional é aberto e passivo, onde as
funções estratégicas primordiais são
realizadas externamente ao sistema,
prevalecendo localmente, uma men-
talidade quase exclusivamente pro-
dutiva; (c) o ambiente institucional
(e macroeconômico) é mais volátil e
permeado por constrangimentos es-
truturais; e (d) o entorno destes sis-
temas é basicamente de subsistência,
apresenta densidade urbana limita-
da, baixo nível de renda per capta,
baixos níveis educacionais, reduzi-
da complementaridade produtiva e
de serviços com o pólo urbano e frá-
gil imersão social.

Haddad (1999 apud Spínola,
2001, p.32), considera que “um cluster
produtivo não será competitivo se a
região onde opera não for igualmen-
te competitiva em termos de quali-
dade de sua infra-estrutura econô-
mica, social e política – institucio-
nal”.

No Brasil, segundo estudo de
Lastres et al (2000, p.18) as políticas
de desenvolvimento industrial, por
parte dos governos locais, vem pri-
vilegiando em certas áreas, a promo-
ção de empreendimentos de corpora-
ções transnacionais, dentro de um
processo de forte disputa de interes-
ses locais. As diferentes regiões são
vistas apenas como possíveis hós-
pedes de investimentos, dentro de
um processo que envolve vultosos e
variados incentivos.

 De fato, nestes casos são ofereci-
das vantagens que resultam para a
localidade em custos elevados - en-
globando incentivos os mais varia-
dos, desde facilidades de aquisição
de terrenos e criação de infra-estru-
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turas até isenções fiscais e financei-
ras de longo prazo. Acrescenta-se o
fato em que vantagens oferecidas
para atrair tais investimentos, não
estão amarradas a outras condições
como a promoção dos processos de
aprendizado de capacitação inovati-
va e o fortalecimento de redes.

 O estado da Bahia insere-se nes-
se processo de integração competiti-
va da economia nacional ao merca-
do internacional, e desse modo, con-
vive com os mesmo desafios para
essa integração.

A Bahia consolidou dois vetores
industriais em torno da indústria
química, petroquímica e de indús-
tria metalúrgica, tendo atingido um
grau de complexidade produtiva que
a coloca como eixo importante fora
do Sul-Sudeste do país. Passa por
um processo de transformação cujas
principais características são a gra-
dativa verticalização e densificação
produtiva.

Neste contexto, o estado da Bahia
tem orientado o seu processo de in-
dustrialização de forma a construir
vantagens competitivas dinâmicas,
que definam melhor a sua inserção
no novo modelo de desenvolvimen-
to. Através de estratégia ativa, tem
logrado êxito na atração de investi-
mentos estratégicos do novo ciclo de
expansão, ainda que baseado em
vantagens transitórias, como: con-
cessões fiscais, matéria-prima e mão-
de-obra barata, conforme Lucchesi e
Mota (2000 p.98).

 Porter (1993), observa que “as
vantagens resultantes de políticas
transitórias são desenraizadas, e por
esse motivo, provocam um efeito
indutor limitado e efêmero”. Nota-se,
portanto, um papel temporário das
políticas de atração de investimentos
do estado da Bahia. Neste contexto,
Silva (2001 p.55) infere a necessida-
de de integração da estratégia indus-
trial e tecnológica de modo a incluir
os agentes locais, as empresas recep-
toras dos subsídios num processo de
aprendizado e capacitação tecno-
lógica e, desse modo, assegurar a sua
eficiência dinâmica.

Observa-se, no entanto, que a ca-
pacidade de criar e sustentar vanta-
gens competitivas das regiões rela-
ciona-se à difusão dos novos fatores
de produção, especialmente a inova-
ção tecnológica. Essa observação
conduz a um estímulo crescente de
governos e empresas em direção ao
desenvolvimento dos sistemas de
ciências e tecnologia (C&T). Isto por-
que a inovação tecnológica não se
restringe às ações desenvolvidas in-
ternamente nas empresas, mas de-
pendem fortemente das externali-
dades decorrentes da infra-estrutu-
ra tecnológica que favorece a forma-
ção de competências para a firma.

Existem várias análises que pri-
vilegiam o papel do ambiente e da
interação que se dá entre diferentes
agentes como elemento de promoção
local da inovação. O foco de contri-
buição mais recentes na economia
da inovação, como afirmam David e
Hasenclever (2002, p.557), reside
fundamentalmente na noção de que
os processos de geração de conheci-
mentos e de inovação são interativos
e localizados. Isto é, argumenta-se
que a interação criada entre agentes
localizados num mesmo espaço fa-
vorece o processo de geração e difu-
são de inovações.

Na verdade a proposta conceitual
de um sistema local de inovação per-
mite, e até mesmo exige, o estudo do
processo inovativo em seus diferen-
tes e específicos níveis. Tal quadro
de referência está baseado em alguns

conceitos fundamentais - aprendiza-
do, interação, competências, comple-
mentaridades, seleção, path-depen-
dencies, etc - que enfatizam os aspec-
tos regionais e locais. Igualmente se
reconhece a importância dos estímu-
los aos diferentes processos de
aprendizado e de difusão de conhe-
cimentos, assim como a necessária
diversidade nas formas das políti-
cas envolvidas.

Neste sentido as discussões têm
focalizado mais comumente: i) os
formatos que envolvem pequenos
fornecedores estabelecidos em uma
rede em torno de uma grande empre-
sa líder do arranjo; ii) os arranjos lo-
cais de pequenas empresas que in-
teragem entre si.

Bianchi (1996 apud Lastres, 1998,
p.25), sugere que as políticas gover-
namentais do desenvolvimento re-
gional devem ser reformuladas para
a produção de redes de parcerias en-
tre pequenas e grandes empresas e
instituições de ensino e pesquisa.
Para o autor, os objetivos de tais po-
líticas devem se concentrar, no que
se refere às pequenas empresas, na
transformação das relações de sub-
contratação de parcerias estáveis e
na substituição de dependência de
poucos clientes por parte destas por
uma razoável economia de mercado.
No caso das grandes empresas, su-
gere que política deve incluir a pro-
moção de atividades de P&D para
as grandes empresas, programas de
educação e treinamento para as pe-
quenas empresas e redes de colabo-
ração internacional entre pequenas
empresas visando facilitar a inova-
ção e autonomia de mercado.

Uma definição bastante difundi-
da de sistemas locais de produção,
no Brasil, é a adotada pela “Rede de
Pesquisa em Sistemas Produtivos e
Inovativos Locais”, RedeSist / MCT.

A RedeSist considera a dimensão
institucional e regional como ele-
mento crucial do processo de capaci-
tação produtiva e inovativa.

1 – Arranjos produtivos locais são
aglomerações territoriais de agen-
tes econômicos, políticos e sociais

”

“ A Bahia
atingiu um grau de

complexidade
produtiva que a

coloca como
eixo importante fora

do Sul -Sudeste
do país.
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– com foco em um conjunto espe-
cífico de atividades econômicas,
que apresentam vínculos mesmo
que incipientes. Geralmente envol-
vem a participação e a interação
de empresas – que podem ser des-
de produtoras de bens e serviços
finais até fornecedoras de insumos
e equipamento, prestadoras de
consultoria e serviços, comerciali-
zadoras, clientes, entre outros – e
suas variadas formas de represen-
tação e associação. Incluem tam-
bém diversas outras instituições
públicas e privadas voltadas para
formação e capacitação de recur-
sos humanos (como escolas técni-
cas e universidades), pesquisa e
desenvolvimento e engenharia, po-
lítica, promoção e financiamento;
2 – Sistemas produtivos e inovati-
vos locais, são arranjos produti-
vos em que interdependência, arti-
culação e vínculos consistentes re-
sultam em interação, cooperação
e aprendizagem, com potencial de
gerar o incremento da capacidade
inovativa endógena, da competiti-
vidade e do desenvolvimento lo-
cal. ( SUZIGAN et al, 2004, p.2 ).

Tais aglomerações de empresas e
instituições têm como característica
essencial a capacidade de gerar eco-
nomias externas, incidentais ou,
deliberadamente criadas, que contri-
buem para incremento da competiti-
vidade das empresas e, em conseqü-
ência, de todo o sistema local de pro-
dução. De fato, as economias exter-
nas estão no centro da discussão
sobre sistemas locais. Elas podem ser
incidentais, decorrentes de (i) exis-
tência de um vasto contingente de
mão-de-obra especializada e com
habilidades específicas ao sistema
local; (ii) presença e atração de um
conjunto de fornecedores especia-
lizados de matéria-prima, compo-
nentes e serviços, e (iii) grande dis-
seminação dos conhecimentos, ha-
bilidades e informações concernen-
tes ao ramo de atividade dos produ-
tores locais (Suzigan et al, 2004, p. 3).

Além das economias externas
incidentais os agentes locais (empre-
sas e instituições) podem reforçar
sua capacidade competitiva por
meio de ações conjuntas deliberadas,
tais como: compra de matérias pri-
mas, promoção de cursos de capaci-

tação gerencial, formação profissio-
nal, criação de consórcios de expor-
tação, contratação de serviços espe-
cializados, estabelecimento de cen-
tro tecnológico de uso coletivo, e co-
operativa de crédito, entre outras. A
conjugação das economias externas
incidentais com as obtidas por ações
conjuntas deliberadas resulta na
chamada “eficiência coletiva”, prin-
cipal determinante da capacidade
competitiva das empresas locais
Schmitz e Nadvi (1999 apud Suzigan
et al, 2004, p. 4 ).

A Rede de Apoio aos Arranjos
Produtivos Locais da Bahia2 articu-
la a implantação de arranjos produ-
tivos locais, no estado, para os quais
identifica os seguintes pontos: (i) a
capacitação inovativa e tecnológica;
(ii) a articulação (horizontal) entre
as empresas; e (iii) a governança dos
arranjos, conforme relatório3 da
Rede Baiana de APL’s (2004).

 Com base neste relatório, verifi-
ca-se que dos primeiros aglomera-
dos de empresas selecionados para
serem implantados no estado, o APL
de Transformadores de Plástico da
Região Metropolitana de Salvador
(RMS) é o que conta com maior in-
vestimento de capital e o maior vo-
lume de receitas. É também um ar-
ranjo relativamente intensivo em
tecnologia e o mais diversificado,
pois embora suas 70 empresas pro-
cessem matérias-prima da mesma
natureza – no caso resinas termo-
plásticas - as linhas de produtos for-
necidos são as mais diferenciadas.
O aglomerado completo conta com
33 empresas de embalagens; 20 em-
presas de produtos para construção
civil; 11 empresas de utensílios plás-
ticos; 4 empresas fabricantes de brin-
quedos e 2 empresas do setor auto-
motivo.

As unidades produtivas do APL
de Transformadores de Plástico da

RMS estão concentradas no espaço
territorial compreendido entre os
municípios de Salvador, Camaçari,
Lauro de Freitas e Simões Filho. Os
produtores de transformados de plás-
tico da RMS contam com a vantagem
da proximidade física dos fornece-
dores de matéria - prima, que estão
instalados no pólo petroquímico de
Camaçari. A atividade de transfor-
mação de plástico contribui com re-
lativo destaque para a economia da
região metropolitana, acusando
faturamento anual da ordem de R$
1 bilhão e garantindo emprego a cer-
ca de 4.700 pessoas ( Ibid).

A cadeia completa de transforma-
ção do plástico tem as seguintes eta-
pas: (a) produção de produtos bási-
cos a partir da nafta (produtos de
primeira geração); (b) produção de
resinas termoplásticas a partir dos
produtos básicos (produtos de se-
gunda geração) e (c) produção de
produtos transformados de plástico
a partir das resinas (produtos de ter-
ceira geração).

Apesar da importância econômi-
ca e tecnológica desse aglomerado
de empresas e de sua concentração
territorial ser favorável a inter-rela-
cionamentos típicos de arranjos pro-
dutivos locais, a focalização do inte-

2 Formada pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI), Secretaria da Indústria,
Comércio e Mineração (SICM), Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária
(SEAGRI), Secretaria de Planejamento (SEPLAN), SEBRAE, FIEB/IEL, Centro Internacional
de Negócios da Bahia (PROMO), DESENBAHIA e FAPESB

3 Refere-se a relatório elaborado, por consultores, para a Rede Bahia da APL’s no qual se
apóiam as informações sobre arranjos produtivos locais para a Bahia, aqui apresentadas.

”

“ a focalização do
interesse das unidades
produtivas em torno

de um objetivo
estratégico comum
tem sido vista como

tarefa de difícil
viabilização...
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resse das unidades produtivas em
torno de um objetivo estratégico co-
mum tem sido vista como tarefa de
difícil viabilização, conforme relató-
rio elaborado por consultores. Isto
ocorre, em grande parte, porque as
linhas de produtos e os mercados
das empresas constituintes são tão
diversificados que o interesse comum
raramente converge para um mesmo
ponto.

Diante de tais obstáculos, os ato-
res da Rede Baiana de APL’s inte-
ressados no aglomerado fixaram os
seguintes pontos de partida:

(1) o arranjo não deve prescindir
do apoio de uma grande empresa
de segunda geração, fornecedora
de resinas;
(2) é necessário que se faça um re-
corte no conjunto das 70 empresas,
destacando-se, daí um subconjun-
to mais homogêneo, sendo escolhi-
do o segmento de embalagem, com
33 empresas; e
(3) o objetivo estratégico comum,
o qual justifica as articulações ho-
rizontais entre empresas e a gover-
nança do arranjo, será a inserção
daquele cluster no mercado inter-
nacional de embalagens de plásti-
co, contando com o apoio do Pro-
grama de Exportações Export
Plastic Nacional. (RELATÓRIO DA
REDE BAIANA DE APL’s, 2004).

Ainda segundo estudos da Rede
Baiana de APL’s, a APL de Trans-
formadores de Plástico da RMS será
responsável por encadeamentos
sinérgicos com outros arranjos pro-
dutivos, de forma que o seu desen-
volvimento contribuiria para ala-
vancar o crescimento de vários ou-
tros arranjos que utilizam plástico
de maneira intensiva, como: a APL
de Ferramentaria de Precisão, a APL
de Floricultura de Maracás, a APL
de Fruticultura.

A APL de Ferramentaria de Preci-
são é o arranjo mais intensivo de
tecnologia. Este aglomerado ainda
está em sua fase prospectiva. Projeto
a ser conduzido pelo CIMATEC (Cen-
tro Integrado de Manufatura e Tecno-
logia do SENAI/BA), o qual prevê a
criação de uma incubadora de empre-
sas, e a formação de um parque de

ferramentarias para atender a expres-
siva demanda por moldes para trans-
formadores de plástico.

A APL Mármore Bege Bahia em
Ourolândia é um aglomerado de
empresas e de produtores indivi-
duais que atuam na extração e bene-
ficiamento do Mármore Bege Bahia
reúne condições para um Arranjo
Produtivo Local, conforme o relató-
rio da Rede Bahia, a saber: (a) um
número relativamente significativo
de unidades produtivas especiali-
zadas em uma mesma atividade, no
caso, extração e beneficiamento de
mármore, concentradas em um mes-
mo território, Ourolândia; (b) evidên-
cias das vantagens do desenvolvi-
mento de inter-relacionamentos ho-
rizontais entre as unidades produti-
vas, para aumentar escala de produ-
ção e absorver tecnologias de bene-
ficiamento do produto; (c) disponi-
bilidade de uma rede externa de
apoio ao arranjo que poderão dar
suporte ao desenvolvimento tecnoló-
gico das empresas e a criação de ca-
nais de exportação.

A APL de Cachaça em Abaíra e
APL de Sisal em Valente possuem
característica importante para o de-
senvolvimento dos seus arranjos,
pelo fato de que parte da sua gover-
nança vem sendo conduzidas pela
APAMA – Associação dos Produto-
res de Aguardente de Qualidade da
Micro Região de Abaíra e pela
APAEBA - Associação dos Pequenos
Agricultores do Estado da Bahia de
Valente, respectivamente.

A APL de Confecções da rua do
Uruguai, em Salvador, é um aglome-
rado significativo de unidades pro-
dutivas especializadas em uma mes-
ma atividade – fabricação de vestuá-
rio – concentradas em um mesmo es-
paço territoriais. Apresenta evidên-
cia de resultados do desenvolvimen-
to de inter-relacionamentos horizon-
tais entre as unidades produtivas.

Os arranjos produtivos locais
trabalhados pela Rede Baiana de
APL’s, ainda estão em fase incipiente
de implantação, ou melhor, estão
ainda em construção. Nota-se a ten-

tativa de reprodução, no estado, da
tipologia dos arranjos produtivos
locais de micro e pequenas e médias
empresas (MPEs), adotadas pela
RedeSist / MCT para serem implan-
tadas no país.

Observa-se, na maioria dos arran-
jos produtivos locais selecionados
para o estado da Bahia, baixa densi-
dade urbana associada a pouca di-
mensão de mercado locais, o que di-
ficulta o surgimento de atividades de
serviços industriais complementares
à especialização industrial. Crocco
et al (2003 p.6), chamam atenção para
o fato dessa característica ser uma
especificidade dos ambientes sócio-
econômico de países em desenvolvi-
mento, que têm a “tipologia dos ar-
ranjos produtivos delimitada pela
dimensão renda e a desigualdade de
sua distribuição no espaço”.

Outro aspecto a se destacar é
quanto a baixa territorialidade das
atividades produtivas dos arranjos
que aqui estão sendo estudados.
Stoper (1997) apud Cassiolato e
Szapiro, (2000, p.7) afirma que uma
“atividade é totalmente territoria-
lizada quando sua viabilidade eco-
nômica está enraizada em ativos (in-
cluindo práticas e relações) que não
estão disponíveis em outros lugares
e que não podem ser facilmente ou
rapidamente criadas ou imitadas” .

Nesta conformação, duas ques-
tões se colocam, o que, aliás, são as
preocupações centrais desse artigo:
(i) até que ponto as capacitações ne-
cessárias ao estabelecimento de ati-
vidades inovativas no estado da
Bahia estão enraizadas localmente;
e (ii) se as referidas aglomerações
podem ser transformadas em efeti-
vos arranjos e sistemas produtivos
locais.

Nesse contexto, Spínola (2003),
analisa:

Os clusters ou arranjos produtivos
consistem de indústrias e institui-
ções que têm ligações particular-
mente fortes entre si, tanto hori-
zontal quanto verticalmente. Usu-
almente, a organização de um
clusters inclui empresas de produ-
ção especializada, empresas forne-
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cedoras, empresas prestadoras de
serviços, instituições de pesquisas,
instituições de públicas e privadas
de suporte fundamental. A análi-
se de um clusters focaliza os
insumos críticos, num sentido ge-
ral, que as empresas geradoras de
renda e de riqueza necessitam para
ser dinamicamente competitivas.
A essência da organização de
clusters é a criação de capacidades
especializadas dentro de regiões
para a promoção de seu desenvol-
vimento econômico, ambiental e
social. (SPÍNOLA, 2003, p.55).

De um modo geral, pode-se afir-
mar, como analisam Cassiolato e
Szapiro (2003, p.1), que as fontes lo-
cais de competitividade associada às
aglomerações são importantes, tan-
to para o crescimento das firmas
quanto para o aumento da sua ca-
pacidade inovativa. Assim, os arran-
jos produtivos tornam-se, desse
modo, tanto unidades de análise
como objeto de ação de políticas in-
dustriais.

Assim, o papel do estado deve ser
o de promover a consolidação de di-
ferentes formas organizacionais que
sejam mais adaptadas ao espaço e
ambiente específico, tanto de gran-
des empresas, como de redes de gran-
des com pequenas empresas e mes-
mo de arranjos de pequenas empre-
sas. A existência prévia destas últi-
mas certamente deve ser apoiada
por governos, tendo em vista as pos-
sibilidades de desenvolvimento
inovativo, econômico e social que
podem estar embutidos em tais ar-
ranjos.

Neste quadro, identifica-se uma
tendência de mudança nas formas
de formular políticas, reconhece-se
a importância crescente de (i) dos
processos interativos de inovação e
aprendizado, em seu caráter locali-
zado; (ii) da abordagem de sistemas
nacionais de inovação, sejam objeto
de preocupação por parte dos formu-
ladores de políticas.

Johnson e Lundvall (apud Lastres
2000, p. 20), apontam a necessidade
de maior conceber e implementar
novas políticas e estratégias de de-
senvolvimento, adotando aborda-

gem sistêmica conforme os sistemas
nacionais de inovação. Eles consi-
deram este conceito uma forma mais
bem estruturada para capturar e en-
frentar a nova fase baseada no co-
nhecimento e no aprendizado, para
a integração de estratégias que com-
binem noções técnicas, organiza-
cionais e institucionais. Recomen-
dam a adoção de uma perspectiva
sistêmica que privilegie a política do
aprendizado e de inovação - que in-
tegre, articule e potencialize as de-
mais políticas correlatas.

Destaca-se a necessidade das
novas políticas objetivarem transfor-
mar os diferentes arranjos produti-
vos locais em um conjunto realmen-
te articulado e capaz de inovar res-
pondendo a mudanças rápidas. Isto
implicaria em: (i) estimular não ape-
nas os agentes econômicos, mas tam-
bém as instituições voltadas para o
aprendizado; (ii) desenvolver visões
e instrumentos de políticas integra-
dos e coordenados; (iii) criar condi-
ções para que o processo de estabe-
lecimento de políticas seja também
de aprendizado e possa adaptar-se
constantemente às novas demandas
e condições da economia.

A transposição de tais objetivos
gerais para políticas específicas deve
pautar-se nos aprendizados basea-
dos em sistemáticas avaliações dos
programas de ação.  Assim, há ne-
cessidade de novos requerimentos
por regulação e desregulação e faz-
se necessário um novo formato de
intervenção governamental com no-
vas políticas de promoção do desen-
volvimento industrial e tecnológico
que visem a obtenção de saltos qua-
litativos da indústria brasileira e
baiana em direção ao padrão mun-
dial de inovação e de competitivida-
de. Ressalte-se, ainda, conforme vis-
to ao longo do trabalho, a necessida-
de de políticas para construção de
competências.

Conclusões

Este artigo discutiu os sistemas
produtivos locais para a Bahia, to-

mando –se como referência o papel
da inovação na política industrial e
tecnológica e o novo conceito de aglo-
meração produtiva (arranjo produ-
tivo local).

Em primeiro lugar, discutiu-se o
sistema de inovação, buscando-se os
principais pontos da abordagem dos
neo-schmpterianos sobre a inovação na
dinâmica capitalista. Esses autores
consideram que as empresas procu-
ram maximizar sua capacidade de
inovar como forma de aumentar seus
níveis de competitividade. O proces-
so de inovação resulta da combina-
ção entre pesquisa, desenvolvimento
e sua interação com as condições eco-
nômicas – sociais presentes em cada
espaço, através da interação entre fir-
mas e o meio nas quais estão envolvi-
das. Nesta perspectiva, as redes de
inovação surgem como estratégia ou
instrumento de desenvolvimento re-
gional.

As economias externas estão no
centro das discussões sobre os siste-
mas produtivos locais. As externali-
dades são de grande importância
para os aglomerados industriais con-
temporâneos, no entanto, como res-
saltado por diversos autores, é fun-
damental também a busca pela ação
conjunta. Essa pode ser de dois tipos:
firmas individuais cooperando e gru-
pos de firmas juntando forças em as-
sociações de negócios, consórcios
produtivos. A ocorrência da ação con-
junta (cooperação) é que vai determi-
nar a possibilidade de inserção no
panorama competitivo em patamares
melhor posicionados, promovendo
os chamados ganhos de eficiência e
elevando a competitividade.

A conjugação das economias ex-
ternas incidentais com as obtidas por
ações conjuntas deliberadas resulta
na “eficiência coletiva” principal
determinante da capacidade compe-
titiva das empresas locais.

Existem várias análises que pri-
vilegiam o papel do ambiente e da
interação entre diferentes agentes
como elemento de promoção local da
inovação. O foco na economia da
inovação reside fundamentalmente
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na noção de que os processos de ge-
ração de conhecimentos e de inova-
ção são interativos e localizados. Isto
é, argumenta-se que a interação cri-
ada entre agentes localizados num
mesmo espaço favorece o processo
de geração e difusão de inovações.

Uma definição bastante difundi-
da de arranjos produtivos locais ou
sistemas produtivos locais, no Bra-
sil, é a adotada pela “Rede de Pes-
quisa em Sistemas Produtivos e
Inovativos Locais”, RedeSist / MCT.
Na Bahia, a “Rede Baiana de Apoio
aos Arranjos Produtivos Locais” ar-
ticula no estado a implantação de
arranjos produtivos locais.

Observa-se que os arranjos produ-
tivos locais estão ainda em fase
incipiente de implantação no estado
da Bahia, no entanto, questiona-se até
que ponto as referidas aglomerações
podem se transformar em efetivos ar-
ranjos e sistemas produtivos locais.

Assim, como foi colocado no de-
correr desse artigo, ressalta-se a ne-
cessidade de políticas para a cons-
trução de competências.

Os sistemas produtivos locais
possuem características que permi-
tem considerá-los como vetores de
desenvolvimento – setorial, regional
e social.
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